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Indicadores relacionados a incapacidade física e diagnóstico de 
hanseníase 

Indicators related to physical disability and diagnosis of leprosy

Heloisy Alves de Medeiros Leano1, Kleane Maria da Fonseca Azevedo Araújo1, Rayssa Nogueira Rodrigues1, 
Isabela de Caux Bueno1, Francisco Carlos Félix Lana1

Objetivo: analisar a tendência dos indicadores epidemiológicos da hanseníase relacionados ao diagnóstico e 
incapacidade física. Métodos: estudo ecológico de séries temporais. Os dados secundários foram extraídos do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação brasileiro. Utilizou-se análise linear generalizada de Prais-
Winsten para análise de tendência. Resultados: analisou-se 240.028 casos novos de hanseníase. O Nordeste 
apresenta tendência anual decrescente (-2,9%) para detecção geral. Quanto à incapacidade há diferenças entre 
os estados: Bahia (4,9%), Alagoas (4,1%), Piauí (2,5%), Maranhão (2,2%) e Ceará (2,1%) que apresentam 
tendência crescente para proporção de grau 2 na população geral. Bahia (9,5%), Sergipe (6,6%) e Maranhão 
(4,9%) também apresentam tendência crescente para grau 2 entre crianças. Conclusão: o Nordeste se mantém 
em nível de muito alta endemicidade para hanseníase com diferença na distribuição da doença entre os estados. 
Evidencia-se transmissão ativa do bacilo, diagnóstico tardio e subnotificação na região.
Descritores: Hanseníase; Criança; Pessoas com Deficiência; Medidas em Epidemiologia; Doenças Negligenciadas. 

Objective: to analyze the trend of epidemiological indicators of leprosy related to diagnosis and physical 
disability. Methods: ecological study of time series. The secondary data were extracted from the Brazilian 
Notifiable Diseases Information System. Prais-Winsten generalized linear analysis was used for trend analysis. 
Results: 240,028 new cases of leprosy were analyzed. The Northeast region showed a decreasing annual trend 
(-2.9%) for general detection. As for disability, there are differences among the states of Bahia (4.9%), Alagoas 
(4.1%), Piauí (2.5%), Maranhão (2.2%) and Ceará (2.1%), which presented increasing trend to grade 2 ratio in 
the general population. Bahia (9.5%), Sergipe (6.6%) and Maranhão (4.9%) also presented an increasing trend 
to grade 2 among children. Conclusion: the Northeast region has remained at a very high endemicity level for 
leprosy with a difference in the distribution of the disease among the states. It was shown active transmission of 
the bacillus, late diagnosis and underreporting in the region.
Descriptors: Leprosy; Child; Disabled Persons; Epidemiologic Measurements; Neglected Diseases.
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Introdução 

A hanseníase ainda constitui um relevante pro-
blema de saúde pública. A Organização Mundial da 
Saúde detectou discreta diminuição dos casos no Con-
tinente Africano e Américas, e aumento no Sudoeste 
Asiático, locais que concentram maior carga da doen-
ça, mas globalmente houve um aumento marginal de 
novos casos da doença no ano 2016(1).

O diagnóstico da hanseníase apresenta algu-
mas dificuldades e muitas vezes o quadro clínico é 
confundido com outras doenças de pele ou não valo-
rizado, situação que favorece o diagnóstico tardio dos 
casos e, consequentemente a ocorrência de incapaci-
dades físicas que podem, inclusive, evoluir para defor-
midades(2). A incapacidade física é classificada em três 
níveis, grau 0,1 e 2, devendo ser avaliado olhos, mãos 
e pés.

Embora seja considerada uma doença do adul-
to e adulto-jovem, dado o seu elevado tempo de in-
cubação, casos são registrados em crianças, situação 
que indica alta transmissibilidade e precocidade da 
exposição ao bacilo(3). Segundo dados da Organização 
Mundial da Saúde(1), no ano de 2015, 8,5% (n=18.230) 
do total de casos notificados no mundo ocorreram em 
menores de 15 anos, destes, 1,5% (n=281) apresenta-
ram grau 2 de incapacidade no diagnóstico. 

Frente o problema, lançou-se uma nova estra-
tégia global(2) concentrando esforços para detecção 
oportuna de casos antes das incapacidades visíveis 
ocorrerem. Uma das metas é ausência de incapacida-
de entre novos pacientes com idade inferior a 15 anos 
até o ano 2020.

O Brasil, segundo colocado em números de ca-
sos absolutos da hanseníase no mundo e responsável 
pela maior ocorrência na América, notificou em 2016, 
25.218 casos novos, destes, 1.736 (6,9%) ocorreram 
na faixa etária de zero a 14 anos(2). A hanseníase quan-
do acontece na infância pode influenciar a qualidade 
de vida e interferir na vida escolar, considerado a limi-
tação social imposta historicamente, a discriminação, 
a baixa autoestima e o estigma(4).

Há evidências que a desigualdade social está 
diretamente relacionada com o aumento da suscetibi-
lidade a hanseníase(5-6), uma vez que as desigualdades 
produzem necessidades sociais não satisfeitas que 
prejudicam a saúde comunitária.

Quando se observa a extensão territorial do 
Brasil, são encontradas heterogeneidades sociais en-
tre as regiões, e também áreas que concentram maior 
número de casos de hanseníase. A região Nordeste, a 
mais pobre do país, em 2015 registrou 53,1% dos no-
vos casos de hanseníase em menores de 15 anos do 
país (7,64 casos por 100 mil habitantes), enquanto a 
região Sul, uma das mais ricas, registrou apenas 0,6% 
(0,20 casos por 100 mil habitantes). Além disso, a taxa 
de detecção nesta faixa etária no Nordeste é quase do-
bro da taxa encontrada para o país(1). 

Considerando a necessidade de aprofundar o 
conhecimento sobre o comportamento da endemia no 
Nordeste brasileiro, com vistas a contribuir para a re-
alização de ações efetivas para a eliminação da doença 
enquanto um problema de saúde pública, este estudo 
tem como objetivo analisar a tendência dos indicado-
res epidemiológicos da hanseníase relacionados ao 
diagnóstico e incapacidade física.

Métodos

Trata-se de um estudo ecológico de séries tem-
porais, realizado nos estados do Nordeste do Brasil. 
Composta por 1.717 municípios distribuídos em nove 
estados, à região apresenta o menor Índice de Desen-
volvimento Humano no país e todos os estados (Ma-
ranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia) estão classi-
ficados entre as doze últimas posições no ranking de 
desenvolvimento humano de 2010.

A população de estudo foi constituída por 
240.888 casos novos de hanseníase, 21.154 eram 
crianças menores de 15 anos, notificados entre 2001 
e 2015 no Sistema de Informação de Agravos de No-
tificação, principal sistema de inquérito para coleta e 
análise de dados nacionais sobre hanseníase no Brasil. 
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Os dados foram disponibilizados através de protocolo 
pelo Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao 
Cidadão do Governo Federal. Foram excluídos os ca-
sos considerados como erro diagnóstico no banco de 
dados, com transferência para outro estado ou país, 
duplicidade e inconsistência dos dados. Dados popu-
lacionais foram obtidos a partir das estimativas rea-
lizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística.

Para o tratamento dos dados foi utilizado o sof-
tware Microsoft Office Excel (2010), que contemplou 
a estruturação de um banco de dados com os seguin-
tes indicadores(7): 1- taxa de detecção anual de casos 
novos de hanseníase, na população de zero a 14 anos, 
por 100 mil habitantes, 2- Taxa de detecção anual de 
casos novos de hanseníase por 100 mil habitantes, 3- 
proporção de casos de hanseníase com grau 2 de inca-
pacidade física no momento do diagnóstico entre os 
casos novos detectados e avaliados, 4- Proporção de 
casos novos de hanseníase com grau de incapacidade 
física avaliado no diagnóstico.  

Utilizou-se também o indicador: 5- proporção 
de menores de 15 anos entre os casos novos, e foi 
proposto avaliação de outros dois indicadores: 6- pro-
porção de casos de hanseníase com grau 2 de inca-
pacidade física no momento do diagnóstico entre os 
casos novos de zero a 14 anos detectados e avaliados 
(Numerador: casos novos com grau 2 de incapacidade 
física no diagnóstico de zero a 14 anos, detectados no 
ano da avaliação, Denominador: casos novos de zero 
a 14 anos com grau de incapacidade física avaliado, 
residentes no mesmo local e período. Fator de mul-
tiplicação: 100), e proporção de casos novos de han-
seníase com grau de incapacidade física avaliado no 
diagnóstico na população de zero a 14 anos (Nume-
rador: casos novos de hanseníase zero a 14 anos com 
o grau de incapacidade física avaliado no diagnóstico, 
detectados no ano da avaliação, Denominador: casos 
novos de hanseníase na população de zero a 14 anos, 
residentes no mesmo local e diagnosticados no ano da 
avaliação, Fator de multiplicação: 100).

Os parâmetros para incidência em menores de 

15 anos foram: hiperendêmico (≥10,00); muito alto 
(9,99 a 5,00); alto (4,99 a 2,50); médio (2,49 a 0,50); 
e baixo (<0,50); para detecção geral: hiperendêmi-
co (>40,0), muito alto (20,00 a 39,99), alto (10,00 a 
19,99), médio (2,00 a 9,99), baixo (<2); para a propor-
ção grau 2 de incapacidade física detectada entre os 
casos novos avaliados no diagnóstico: Alto (≥10,0%),  
Médio (5 a 9,9%) e Baixo: (<5,0%), e proporção de ca-
sos novos com grau de incapacidade avaliado no diag-
nóstico: Bom ≥90,0% Regular ≥75 a 89,9% Precário 
<75,0%(7). Como não há parâmetros para proporção 
de incapacidade física avaliada no diagnóstico e grau 
2 de incapacidade detectado no diagnóstico entre os 
casos novos menores de 15 anos, se utilizou os mes-
mos da população geral.

Para a análise de tendência foi utilizado o sof-
tware Stata (versão 14), e empregado o modelo auto-
regressivo de Prais-Winsten, em que a variável inde-
pendente (x) foi o ano (2001 a 2015) e as variáveis 
dependentes (y) os indicadores epidemiológicos e 
operacionais. Esse modelo é indicado para corrigir a 
autocorrelação serial em séries temporais(8).  

A princípio foi realizada transformação logarít-
mica dos valores de y para reduzir a heterogeneidade 
da variância dos resíduos da análise de regressão(8). 
Em seguida foi realizada a aplicação do modelo de 
Prais-Winsten. 

Para identificação da variação percentual mé-
dia anual (Annual Percent Change – APC), os valores 
do coeficiente b1 correspondentes a cada um dos in-
dicadores foram aplicados à seguinte fórmula: APC= 
-1+10 [b1]*100%. Por fim, foram calculados os inter-
valos de confiança 95% (Intervalo de Confiança (IC) 
95%) das medidas de variação, mediante a aplica-
ção das seguintes fórmulas: IC95%minímo=-1+10 [b1-t*e 

]*100%); e  IC95%máximo= -1+10 [b1+t*e ]*100%.
Os valores do coeficiente b1 e e (erro padrão) 

foram gerados pelo programa de análise estatística, o 
t refere-se ao t-student e corresponde a 14  graus de 
liberdade (2,145), que refere-se aos 15 anos de análi-
se, com nível de confiança de 95%. Mas para os indi-
cadores que envolvem grau de incapacidade, os dados 
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referentes ao ano 2007 foram removidos, porque nes-
te ano houve uma mudança no sistema de informação 
com relação à definição de deficiência de grau 2 e isso 
poderia ter causado inconsistência nos dados(9), assim 
o t-student utilizado equivale a 13 graus de liberdade 
(2,160).

A partir desse cálculo, pode-se interpretar a 
evolução temporal dos indicadores como tendência 
crescente, quando a taxa de variação média anual foi 
significativamente positiva; decrescente, quando a 
taxa de variação foi significativamente negativa; e es-
tacionária, quando aceita-se a hipótese nula que não 
há diferença significativa entre o valor da variação e 
zero.

O estudo respeitou as exigências formais conti-
das nas normas nacionais e internacionais regulamen-
tadoras de pesquisas envolvendo seres humanos.

Resultados

A taxa de detecção na faixa etária de zero a 14 
anos na região Nordeste oscilou entre o nível hiperen-
dêmico e muito alta endemia (máximo: 11,70; míni-
mo: 7,47) no período de análise. Os estados Maranhão 
(máximo: 29,93; mínimo: 16,75) e Pernambuco (má-
ximo: 14,97; mínimo: 10,47) durante todo o período 
apresentaram taxas hiperendêmicas para o indicador, 
além da maior proporção de menores de 15 anos den-
tre casos novos de hanseníase na região. Nenhum dos 
estados nordestinos apresentou parâmetro de baixa 
endemia no período de estudo para incidência da do-
ença em menores de 15 anos. 

Quanto a taxa de detecção geral, a região Nor-
deste manteve-se ao nível de muito alta endemia 
(máximo: 37,34; mínimo: 22,86), assim como o Ceará 
(máximo: 36,43; mínimo: 20,74). Os estados Mara-
nhão (máximo: 90,00; mínimo: 51,42), Piauí (máximo: 
61,46; mínimo: 32,53) e Pernambuco (máximo: 42,91; 
mínimo: 25,54) no inicio do período de estudo eram 
classificados hiperendêmicos para a hanseníase, mas 
apenas o Maranhão ainda situa-se neste parâmetro 
em 2015. 

Em relação proporção de grau 2 de incapacida-

de física entre os menores de 15 anos, destaca-se que 
Rio Grande do Norte (máximo: 12,3%; mínimo: 5,7%) 
e Alagoas (máximo: 11,7%; mínimo: 3,6%), apresen-
tam uma variação cíclica deste indicador, oscilando 
entre alta e baixa proporção, apesar de não apresenta-
rem as maiores taxas de detecção geral da região. 

Tabela 1 - Tendência e variação percentual anual das 
taxas de detecção de hanseníase em menores de 15 
anos, população geral, e proporção de casos em me-
nores de 15 anos
Indicador/Local (%) IC 95% p Tendência

Taxa de detecção de casos novos 
na população de zero a 14 anos

Nordeste -1,7 (-3,7; 0,5) 0,091 Estacionária

Ceará -1,7 (-4,3; 0,9) 0,182 Estacionária

Rio Grande do Norte 3,0 (-6,6; 13,4) 0,530 Estacionária

Alagoas -1,0 (-4,4; 2,6) 0,565 Estacionária

Sergipe -3,6 (-7,9; 0,9) 0,111 Estacionária

Bahia -0,2 (-3,8; 3,6) 0,931 Estacionária

Pernambuco -2,0 (-2,6; -1,4) <0,001* Decrescente

Maranhão -3,1 (-5,0; -1,1) 0,006* Decrescente

Piauí -4,9 (-6,8; -3,0) <0,001* Decrescente

Paraíba -6,9 (-8,8; -5,0) <0,001* Decrescente

Taxa de detecção de casos novos de 
hanseníase na população geral

Nordeste -2,9 (-4,2;-1,6) <0,001* Decrescente

Bahia -0,9 (-3,8;2,1) 0,531 Estacionária

Rio Grande do Norte -1,2 (-4,0;1,7) 0,376 Estacionária

Alagoas -2,1 (-3,4;-0,8) 0,004* Decrescente

Sergipe -2,6 (-3,9;1,2) 0,001* Decrescente

Pernambuco -3,3 (-4,0;-2,6) <0,001* Decrescente

Maranhão -3,6 (-4,7;-2,5) <0,001* Decrescente

Ceará -3,6 (-4,4;-2,8) <0,001* Decrescente

Paraíba -4,2 (-6,1;-2,3) <0,001* Decrescente

Piauí -4,5 (-5,7;-3,3) <0,001* Decrescente

Proporção de casos em menores de 
15 anos entre todos os casos novos

Nordeste -0,5 (-1,9; 0,4) 0,236 Estacionária

Maranhão -0,7 (-1,9; 0,3) 0,148 Estacionária

Ceará -0,1 (-2,0; 1,8) 0,878 Estacionária

Rio Grande do Norte 2,3 (-5,6; 10,9) 0,551 Estacionária

Pernambuco 0,1 (-0,7; 0,5) 0,771 Estacionária

Alagoas -0,5 (-4,0; 3,2) 0,787 Estacionária

Sergipe -2,9 (-6,4; 0,7) 0,106 estacionária

Bahia -1,4 (-2,3; -0,6) 0,003* decrescente

Piauí -1,9 (-2,8; -1,0) 0,001* decrescente

Paraíba -4,0 (-4,8-; -3,2) <0,001* decrescente
*Significativamente diferente de zero (p<0, 05); IC=Intervalo de Confiança
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A tendência da hanseníase na Região Nordes-
te (p<0,001) apresenta comportamento decrescen-
te para a taxa de detecção geral, mas estacionária 
(p=0,095) entre os menores de 15 anos (Tabela 1). 
Destaca-se que apenas Maranhão; Piauí, Paraíba e 
Pernambuco, apresentam tendência decrescente 
para os dois indicadores. Em relação à proporção de 
menores de 15 anos dentre todos os casos novos de 
hanseníase, ressalta-se que, apenas, Piauí (p=0,001), 
Paraíba (p<0,001) e Bahia (p=0,003) têm tendência 
decrescente.

Apresentam tendência crescente da proporção 
de grau 2 (Tabela 2) entre os menores de 15 anos o 
Sergipe (p=0,044) e Maranhão (p=0,031), e na popu-
lação geral os estados Bahia (p=0,004), Alagoas (p= 
0,016), Piauí (p=0,011),  Maranhão (p=0,038) e Ceará 
(p=0,049).

Tabela 2 - Tendência e variação percentual anual da 
proporção de incapacidade física grau 2 no diagnós-
tico de casos novos de hanseníase, em menores de 15 
anos e na população geral
Indicador/Local (%) IC95% p Tendência
Proporção de incapacidade física grau 
2  na população de zero a 14 anos

Nordeste 2,8 (-0,1 ;6,8) 0,147 Estacionária
Sergipe 5,5 (0,2; 11,1) 0,044* Crescente
Maranhão 4,4 (0,5; 8,4) 0,031* Crescente
Piauí 1,1 (-7,0; 9,9) 0,780 Estacionária
Ceará 4,8 (-2,0; 12,1) 0,156 Estacionária
Rio Grande do Norte 2,1 (-8,3; 13,6) 0,689 Estacionária
Paraíba 1,2 (-4,4; 7,3) 0,653 Estacionária
Pernambuco 1,2 (-5,1; 7,9) 0,691 Estacionária
Alagoas -0,7 (-8,5; 7,7) 0,848 Estacionária
Bahia 8,4 (-2,5; 9,0) 0,127* Estacionária

Proporção de incapacidade física grau 
2  na  população geral

Nordeste 2,0 (-0,1;4,0) 0,053 Estacionária
Bahia 5,0 (1,9; 8,1) 0,004 Crescente
Alagoas 4,1 (0,9; 7,4) 0,016* Crescente
Piauí 2,5 (0,7; 4,4) 0,011* Crescente
Maranhão 2,2 (0,2; 4,3) 0,038* Crescente
Ceará 2,1 (0,1; 4,2) 0,049* Crescente
Rio Grande do Norte 1,4 (-2,1; 5,0) 0,401 Estacionária
Paraíba 2,4 (-2,3; 7,3) 0,267 Estacionária
Pernambuco 1,0 (-1,6; 3,6) 0,416 Estacionária
Sergipe 4,9 (-0,7; 10,7) 0,086 Estacionária

*Significativamente diferente de zero (p<0, 05); IC=Intervalo de Confiança

No tocante a qualidade dos serviços para avalia-
ção de incapacidades no diagnóstico, a região Nordes-
te e seus estados apresentam média inferior a 90,0%, 
regular, excetuando-se o Piauí e Sergipe (Tabela 3), 
e para população de 0 a 14 anos também se observa 
média inferior a 90,0%, excetuando-se os estados do 
Piauí, Ceará e Pernambuco.

Tabela 3 - Média da proporção de avaliação de inca-
pacidade física no momento do diagnóstico da hanse-
níase, na população geral e em menores de 15 anos

Local Média geral (%) Média de zero a 
14 anos (%)

Nordeste 85,7 88,0

Maranhão 80,5 83,3
Piauí 91,4 94,0
Ceará 86,9 92,2
Rio Grande do Norte 82,1 85,5
Paraíba 86,4 88,0
Pernambuco 89,7 91,8
Alagoas 79,7 83,4
Sergipe 95,5 89,1
Bahia 85,4 87,4

Discussão

A interpretação dos resultados deve levar em 
consideração que este estudo pode apresentar limita-
ções decorrentes da utilização de dados secundários, 
por possível inconsistência em relação à quantidade e 
à qualidade de suas in formações. Pode ter havido sub-
notificação de casos de hanseníase levando a subes-
timação de taxas de detecção, o que significaria que 
a situação epidemiológica poderia ser ainda pior do 
que a descrita. Além de falhas relacionadas ao preen-
chimento das fichas de notificação pelos profissionais 
de saúde e a inadequada digitação dos dados. Mas, 
apesar disso, a escolha por esse tipo de fonte reduz 
os custos operacionais e não inviabiliza a realização 
de análises.

Os estados do Maranhão, Piauí, Paraíba e Per-
nambuco apresentaram tendência decrescente tanto 
para a taxa de detecção na população total como para 
aqueles em menores de 15 anos de idade. No entanto, 
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somente no Piauí, a velocidade de redução é maior en-
tre os menores de 15 anos. Nesse sentido, é provável 
que o Piauí reduza a carga da doença para um nível 
consideravelmente baixo em um período mais rápido.  

Uma possível hipótese para o decréscimo do 
indicador é ter havido uma detecção intensificada, 
ocasionada por uma melhor cobertura dos programas 
de controle. De fato, houve incremento da cobertura 
populacional por equipes de saúde da família nos últi-
mos 15 anos nesses estados. A cobertura foi mantida 
acima de 60,0% e sustentável desde 2006(7). 

A integração das ações de controle da hansení-
ase na atenção primária à saúde é preconizada pelo 
Ministério da Saúde desde a implantação da Estraté-
gia de Saúde da Família em 1994. Entretanto, esta in-
tegração se destacou após o ano 2000 com o aumento 
da taxa de detecção de casos novos, atingindo pico em 
2003, e declínio gradual em seguida(10).

Embora observada tendência de queda na de-
tecção geral, os estados do Maranhão, Piauí, Ceará e 
Pernambuco revelaram elevadas taxas de detecção 
durante todo o período. Isso indica que a cobertura 
dos serviços de atenção primária não garante a tota-
lidade de acesso às ações de controle da hanseníase. 
A qualidade da atenção à saúde depende de um con-
junto de atributos: porta de entrada, acesso, integra-
lidade, longitudinalidade, coordenação, enfoque na 
pessoa e na família, valorização dos aspectos culturais 
e orientação para a comunidade(11).

Outro aspecto relevante é a relação da 
hanseníase com a pobreza(5,12). O avanço na cobertura 
do programa de transferência de renda brasileiro 
(bolsa família) associado a cobertura da atenção 
primária impactou no declínio da incidência da 
doença no Brasil(5).  

Devido ao longo período de incubação, a hanse-
níase é considerada uma doença do adulto(3). Mas em 
locais endêmicos, crianças, considerado grupo mais 
resistente, tornam-se vulneráveis como resultado de 
ser continuamente expostos a focos de transmissão 
ativa(13). Assim, avaliar a ocorrência da doença em me-
nores de 15 anos é importante, uma vez que este in-

dicador reflete a intensidade de propagação do Myco-
bacterium leprae e o impacto das ações de controle(14), 
uma vez que o adoecimento nesta faixa etária envolve 
transmissão recente(15). Corroborando com nosso re-
sultado, tem sido evidenciado decréscimo dessa doen-
ça em crianças menores de 15 anos no Maranhão(9). No 
Brasil também foi demonstrado decréscimo no Pará(9), 
Mato Grosso(4,9), e na capital do Ceará(16). Alguns países 
também evidenciaram queda na tendência da doença 
nessa faixa etária(1,17). Mas nos estados de Pernam-
buco e Maranhão houve persistência da transmissão 
ativa, com padrões de hiperendemicidade da taxa de 
detecção entre as crianças durante todo o período de 
estudo. 

O fato de que crianças com menos de 15 anos 
de idade estejam doentes torna este cenário preo-
cupante, uma vez que indica que um número signifi-
cativo de casos não está sendo detectado ou tratado 
oportunamente para quebrar a cadeia de transmissão 
da doença(14). Inclusive, pode-se sugerir contato intra-
domiciliar não diagnosticado(4). Deve-se lembrar que 
a transmissão da doença não se restringe ao domicí-
lio(14), enfatiza-se assim, o importante papel dos con-
tatos extradomiciliares ou sociais na cadeia de trans-
missão da hanseníase.

Como parte da estratégia para detecção da han-
seníase e difusão de conhecimento, se faz necessária 
articulação com o Programa de Saúde Escolar, política 
intersetorial da saúde e da educação do Brasil institu-
ída em 2007. Há evidência da importância de pesqui-
sas de rastreio entre escolares com uso de marcadores 
sorológicos(15), principalmente em áreas endêmicas, 
sendo importante a continuidade de estudos sobre 
tecnologias para diagnóstico oportuno.

Neste estudo, a proporção de pessoas com ida-
de inferior a 15 anos avaliada quanto ao grau de in-
capacidade no diagnóstico foi considerado regular(7). 
Reconhece-se que o grau de incapacidade está relacio-
nado com o tempo de evolução da doença, o que refor-
ça a necessidade da efetividade da detecção oportuna 
de casos pelos serviços de saúde(18).  

Diferente da tendência estacionária da 
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proporção de casos em menores de 15 anos, a 
proporção de grau 2 nesta faixa etária foi crescente 
nos estados de Sergipe e Maranhão, apontando a 
persistência do diagnóstico tardio e a manutenção de 
fontes bacilíferas.

Em todos os estados foram notificados crianças 
com grau 2 de incapacidade e em nenhum foi apre-
sentado um comportamento de declínio desse indi-
cador. Assim, pode existir subnotificação de casos de 
incapacidades nesta faixa etária, haja visto que nem 
todas as crianças estão sendo avaliadas no momento 
do diagnóstico. Conforme meta prevista pela Organi-
zação Mundial da Saúde(2), até 2020, todos os países 
deverão eliminar a incapacidade física decorrente da 
hanseníase em pessoas com idade inferior a 15 anos.

O fortalecimento das ações de controle da do-
ença na atenção primária se faz necessária. Sugere-se 
realização de estudos de avaliação da qualidade dos 
serviços de atenção a hanseníase. É imperativo a ca-
pacitação da equipe multiprofissional e investimento 
em tecnologias para um diagnóstico oportuno, assim 
como a continuidade dos investimentos governamen-
tais no campo social, vista a íntima relação com a do-
ença.

Conclusão

A região Nordeste se mantém em nível de muito 
alta endemicidade para hanseníase com diferença na 
distribuição entre os estados. A estacionariedade da 
tendência entre os menores de 15 anos em estados da 
região em um nível preocupante de endemia, associa-
do a crescente proporção de grau 2 de incapacidade, 
inclusive entre menores de 15 anos, sugere transmis-
são ativa do bacilo, diagnóstico tardio e subnotificação 
na região.
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